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OAB-SP repudia indicacao de Eugénio Aragao para ministro da
Justica

A escolha do vice-procurador-geral Eleitoral, Eugénio Aragéo, para ser o novo ministro da Justica do
governo da presidente Dilma Rousseff ndo agradou a advocacia paulista. Nesta quarta-feira (16/3), a
seccional de S&o Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil publicou nota repudiando a nomeacéo.

Paraa OAB-SP, aindicacdo viola o principio damoralidade, previstano artigo 37 da Constituicdo
Federal. A entidade lembra que Aragéo eraresponsavel por falar em nome do Ministério Publico junto
ao Tribunal Superior Eleitoral, sendo de sua competéncia a andlise das contas de campanha da
presidente da Republica.

Além disso, segundo a OAB-SP, 0 novo ministro da Justica oficiou também em nome do Ministério
Publico Federal, perante o Supremo Tribunal Federal, em pelo menos uma situacéo ligada a operacéo
"lavajato”, no caso de Marcelo Odebrecht, conhecendo, assim, detal hes que talvez nem mesmo o
publico em geral conheca.

"Para dizer o minimo, ndo seria aconselhavel que passasse ele, de protagonista de acusacdo em
processos em que se atribui fatosilicitos, crimes, a agentes da alta administracéo do atual governo
federal, para a de servidor desse mesmo governo", diz a nota assinada pelo presidente da OAB-SP,
Marcos da Costa

A OAB-SP diz ainda que afuncéo de ministro da Justica € incompativel com as funges de um membro
do Ministério Publico. "O Ministério Puablico ja tem papel fundamental em relagdo a Policia Federal: o
de seu controle externo, conforme preceitua o artigo 129, VII, daLe Maior. Representaria, 0 novo cargo
aum membro do Ministério Publico, de chefiada policiafederal, o exercicio de umafuncéo
incompativel com a de controle externo, constitucionalmente atribuida’, explica Marcos da Costa.

Nomeacgao questionada

Eugénio Aragdo foi escolhido depois de o procurador de Justica Wellington Lima e Silva deixar o cargo
apo6s o Supremo Tribunal Federal definir que membros do Ministério Plblico que ingressaram depois de
1988 s6 podem ocupar cargos administrativos dentro da carreira, jamais em outros 0rgéaos. 1sso porgue a
Constituicdo de 1988 foi a primeira a estabel ecer aindependéncia do MP e vedar que integrantes do
Orgdo ocupem outras posi ¢des ou exercam outros cargos. Paraa OAB-SP, no entanto, essa vedac&o ndo
atinge Aragéo, pois ele ingressou no Ministério Publico antes de 1998.
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No entanto, o entendimento ndo é unénime. O Partido Popular Socialista (PPS) ja afirmou que vai
gjuizar umareclamacdo no Supremo Tribunal Federal assim que a nomeagéo de Aragéo for publicada no
Diario Oficial. De acordo com o partido, o parégrafo 3° do artigo 29 do Ato das Disposi¢des
Constitucionais Transitérias (ADCT) estabelece que quem entrou no M P antes de 88 pode manter os
beneficios do regime juridico anterior a Constituicdo, mas deve obedecer as mesmas restricoes doregime
inaugurado em 1988. Entre essas restricdes estd ocupar cargos fora dos quadros do MinistérioPublico.

Leia anotaderepudio da OAB-SP:

A Secional de Sdo Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil vem manifestar repudio em
relacdo a nomeacao do Eugénio Aragéao, subprocurador-geral da Republica, para a vaga
de Ministro da Justica do Governo Federal.

Eugénio Aragdo é integrante dos quadros do Ministério Publico Federal desde antes de
1988, razao pela qual sobre ele ndo se aplica a vedacao do art. 128, par. 5., 11, d, da
Constituicdo brasilera.

Porém, se ndo se lhe aplica referida disposicéo, outra, que norteia todos os atos da
administracéo e dos agentes publicos, precisa ser observada: a moralidade, consagrada no
caput do art. 37 da Constitui¢do do Brasil.

O novo ministro era o responsavel por falar em nome do Ministério Publico junto ao
Tribunal Superior Eleitoral, sendo de sua competéncia a analise das contas de campanha da
presidente da Republica.

Nao bastasse isso, oficiou também em nome do Ministério Publico Federal, perante o
Supremo Tribunal Federal, em pelo menos uma situacao ligada a operacéo que esta
abalando os alicerces da republica brasileira, chamada Lava-Jato, no caso de Marcelo
Odebrecht, conhecendo, assim, detalhes que talvez nem mesmo o publico em geral conhega.

Para dizer o minimo, ndo seria aconselhavel que passasse ele, de protagonista de acusacéao
em processos em que se atribui fatosilicitos, crimes, a agentes da alta administracdo do
atual governo federal, para a de servidor desse mesmo governo.

Nem é o caso de afirmar que, por ser membro do Ministério Publico Federal, teria sua
presenca a frente do Ministério da Justica a deliberacdo de fortal ecimento da Policia
federal, ligada aquele orgéo.

Na verdade, o Ministério Publico ja tem papel fundamental emrelacéo a policia federal: o
de seu controle externo, conforme preceitua o art. 129, VII, da Lel Maior. Representaria, 0
novo cargo a um membro do Ministério Publico, de chefia da policia federal, o exercicio de
uma fungdo incompativel com a de controle externo, constitucional mente atribuida.

N&o deveria o mencionado membro do parquet federal ter aceito o convite para ocupar o
cargo de Ministro da Justica do Governo Federal. Em aceitando, no entanto, urge renunciar
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a sua condicéo de membro do Ministério Publico Federal, respeitando a histéria da
instituicéo, ainda mais no atual momento de afirmacéao do império dos valores republicanos
em nosso Estado democratico de direito.

Marcos da Costa
Presidente da OAB-SP

Date Created
16/03/2016

Page 3
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 16/03/2016



